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RESUMO
Objetivo: Descrever medidas de prevenção e entraves à redução da exposição ocupacional a infecções por tuberculose e 
pelo vírus da imunodeficiência humana em unidades de saúde prisionais, na perspectiva de profissionais de enfermagem. 
Métodos: Estudo descritivo de abordagem qualitativa, realizado em cinco unidades prisionais no estado do Pará, por meio 
de entrevistas semiestruturadas com 15 profissionais de enfermagem. Os dados foram analisados por meio da técnica de 
análise de conteúdo proposta por Bardin.
Resultados: As temáticas identificadas foram medidas de prevenção relacionadas a recursos materiais, educação em saúde 
e cuidado às pessoas privadas de liberdade e entraves à redução da exposição ocupacional a tuberculose e ao vírus da 
imunodeficiência humana no ambiente prisional. 
Conclusão: Na perspectiva dos profissionais de enfermagem, a prevenção de infecções ocupacionais por tuberculose 
e pelo vírus da imunodeficiência humana perpassa pela necessidade de melhorias estruturais e organizacionais às suas 
condições de trabalho, as quais influenciariam positivamente para a prestação de assistência qualificada e resolutiva a toda 
a comunidade prisional.

ABSTRACT
Objective: To describe preventive measures and barriers to reducing occupational exposure to infections by tuberculosis 
and human immunodeficiency virus in prison health units, from the perspective of nursing professionals. 
Methods: A descriptive study with a qualitative approach, carried out in five prison units in the state of Pará, through semi-
structured interviews with 15 nursing professionals. The data were analyzed using the content analysis technique proposed 
by Bardin. 
Results: The themes identified were preventive measures related to material resources, health education and care for people 
deprived of their liberty and barriers to reducing occupational exposure to tuberculosis and the human immunodeficiency 
virus in the prison environment. 
Conclusion: From the perspective of nursing professionals, the prevention of occupational infections by tuberculosis and 
the human immunodeficiency virus runs through the need for structural and organizational improvements to their working 
conditions, which would positively influence the provision of qualified and resolving assistance to all the prison community.

RESUMEN
Objetivo: Describir las medidas preventivas y barreras para reducir la exposición ocupacional a infecciones por tuberculosis 
y virus de inmunodeficiencia humana en unidades de salud penitenciarias, desde la perspectiva de los profesionales de 
enfermería. 
Métodos: Estudio descriptivo con abordaje cualitativo, realizado en cinco unidades penitenciarias del estado de Pará, 
mediante entrevistas semiestructuradas a 15 profesionales de enfermería. Los datos se analizaron mediante la técnica de 
análisis de contenido propuesta por Bardin. 
Resultados: Los temas identificados fueron medidas preventivas relacionadas con los recursos materiales, educación en 
salud y atención a las personas privadas de libertad y barreras para reducir la exposición ocupacional a la tuberculosis y al 
virus de la inmunodeficiencia humana en el ámbito penitenciario. 
Conclusión: Desde la perspectiva de los profesionales de enfermería, la prevención de las infecciones ocupacionales por 
tuberculosis y el virus de la inmunodeficiencia humana pasa por la necesidad de mejoras estructurales y organizativas de 
sus condiciones laborales, lo que incidiría positivamente en la prestación de asistencia cualificada y resolutiva a todos. la 
comunidad carcelaria.
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INTRODUÇÃO
A tuberculose (TB) e a infecção pelo vírus da imunodeficiên-

cia humana (HIV) estão entre as condições que mais afetam 

a saúde da população prisional brasileira.(1-3) Contribuem 

para essa realidade as más condições de vida dentro e fora 

das prisões e fatores de risco como baixa escolaridade, uso 

de drogas ilícitas injetáveis, relações sexuais desprotegidas 

e outros.(4)

Em se tratando de doenças transmissíveis, é certo que 

a ocorrência da TB e do HIV em prisões representa peri-

go não apenas para as pessoas privadas de liberdade, mas 

para outros membros da comunidade prisional como fami-

liares, profissionais de segurança e profissionais de saúde, 

com destaque para os profissionais de enfermagem, que 

são trabalhadores de saúde fundamentais nas prisões bra-

sileiras que, pela natureza do cuidado prestado, estão mais 

expostos aos riscos ocupacionais específicos existentes 

nesses espaços.(5)

A prática cotidiana do cuidado de enfermagem nas pri-

sões implica na realização de consultas, orientações e pro-

cedimentos técnicos como administração de medicamen-

tos, aplicação de vacinas e coleta de amostras biológicas 

para exames laboratoriais, que somados às deficiências es-

truturais do ambiente prisional elevam a exposição de en-

fermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enferma-

gem à ocorrência de infecções ocupacionais por TB e HIV.(6-8)

As prisões são ambientes ainda pouco conhecidos, onde 

os serviços de enfermagem ocorrem de modo singular. A 

maioria dos estudos disponíveis trata sobre a assistência à 

saúde da população prisional sem, no entanto, aprofundar 

o conhecimento sobre a exposição ocupacional dos pro-

fissionais de enfermagem a agravos infecciosos como a TB 

e o HIV.(9,10) Nessa perspectiva, questionamos: quais medi-

das de prevenção à infecção ocupacional por TB e HIV são 

adotadas por profissionais de enfermagem em unidades 

de saúde prisionais? Quais entraves a essa prevenção são 

identificados nesses espaços?

Objetivou-se com este estudo descrever medidas de 

prevenção e entraves à redução da exposição ocupacional 

a infecções por TB e HIV em unidades de saúde prisionais, 

na perspectiva de profissionais de enfermagem.

MÉTODOS
Trata-se de estudo exploratório descritivo de aborda-

gem qualitativa. Para a sua realização foram considera-

dos os itens e critérios consolidados no checklist COREQ 

(Consolidated criteria for reporting qualitative research).(11)

Realizado em cinco unidades prisionais vinculadas 

à Secretaria de Estado de Administração Penitenciária 

do Pará (SEAP), nos municípios de Ananindeua, Belém e 

Marituba. As unidades possuem equipes de atenção primá-

ria à saúde prisional compostas minimamente por enfer-

meiro, técnico de enfermagem e assistente social.

Participaram do estudo 15 profissionais de enferma-

gem, que representaram aproximadamente 80% do total 

de elegíveis à pesquisa. Os participantes foram seleciona-

dos de modo intencional, a partir de cinco unidades de saú-

de prisional que notificam casos de TB e HIV na população 

carcerária. Os critérios de inclusão foram profissionais de 

ambos os sexos, de qualquer faixa etária, das categorias 

enfermeiro e técnico de enfermagem e com vínculo de tra-

balho efetivo ou temporário na unidade prisional há pelo 

menos seis meses. Excluíram-se os profissionais que esta-

vam em gozo de férias, licenças médicas e outros afasta-

mentos no período de coleta de dados.

Os dados foram coletados por meio de entrevista pre-

sencial, no período de outubro a novembro de 2019. As 

entrevistas foram realizadas por dois pesquisadores prin-

cipais, de ambos os sexos, devidamente capacitados no 

método e sem nenhum tipo de relacionamento prévio com 

os participantes do estudo.  Para acesso aos profissionais 

participantes houve contato prévio por meio telefônico, 

após a devida autorização institucional, para apresentar o 

objetivo do estudo e realizar o convite à participação vo-

luntária na pesquisa. Nenhum profissional convidado recu-

sou-se a participar do estudo. 

Todas as entrevistas foram agendadas em horário de 

acordo com a preferência dos profissionais. As entrevistas 

foram realizadas em salas reservadas nas cinco unidades 

prisionais, nos turnos matutino e vespertino, com duração 

média 20 minutos. Um roteiro semiestruturado com per-

guntas sobre o perfil dos participantes e sobre medidas 

de prevenção de infecções ocupacionais por TB e HIV foi 

elaborado pelos autores, com base em literatura nacional 

sobre o tema.(12-14) As entrevistas foram registradas em gra-

vador digital de voz, mediante autorização dos participan-

tes. Quatro profissionais optaram por ter suas falas apenas 

manuscritas. Todas as falas foram transcritas e organiza-

das em arquivos de texto no Microsoft Word®.

Os dados foram analisados por meio da técnica de 

Análise de Conteúdo temática proposta por Bardin, a 

partir do cumprimento das etapas de pré-análise, ex-

ploração do material e tratamento dos resultados e in-

terpretação.(15,16) Os dados foram codificados por dois 

pesquisadores de modo independente e submetidos 

à avaliação dos demais pesquisadores para a identifi-

cação de pontos convergentes e divergentes, a fim de 

conferir maior credibilidade  ao processo de análise e 
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intepretação. Os resultados foram organizados em duas 

categorias temáticas, nomeadas a partir do processo 

analítico dos depoimentos, a saber: medidas de preven-

ção relacionadas a recursos materiais, educação em 

saúde e cuidado às pessoas privadas de liberdade e en-

traves à redução da exposição ocupacional a TB e ao HIV 

no ambiente prisional.

Os participantes foram tornados anônimos mediante 

codificação de suas falas, que considerou a categoria pro-

fissional e a ordem de realização das entrevistas. Nessa 

perspectiva, enfermeiros foram identificados com a letra 

“E” e técnicos de enfermagem com a letra “T”, seguidas de 

sequência alfanumérica. 

Em todas as suas fases este estudo cumpriu os ter-

mos da Resolução n. 466/2012 do Conselho Nacional 

de Saúde, que normatiza o desenvolvimento de pesqui-

sas com seres humanos no Brasil. O estudo foi aprovado 

por Comitê de Ética em pesquisa da Faculdade Integrada 

Brasil Amazônia (Fibra), sob o parecer n. 3.567.534/2019 e 

Certificado de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) n. 

18841419.0.0000.8187.

RESULTADOS
O perfil dos 15 profissionais participantes no estudo foi o 

seguinte: seis enfermeiros e nove técnicos de enfermagem, 

com idade entre 41 a 51 anos (60%), sexo feminino (93%); 

tempo de serviço de 10 a 15 anos (47%), vínculos de traba-

lho não efetivos (67%) e turno de trabalho matutino (73%). 

Os depoimentos dos profissionais representaram o enten-

dimento sobre a realidade vivenciada no cotidiano da assis-

tência de enfermagem no ambiente prisional.

Medidas de prevenção relacionadas a recursos 
materiais, educação em saúde e cuidado 
às pessoas privadas de liberdade 
Por meio de suas falas, os participantes citaram as medi-

das de prevenção para evitar a infecção ocupacional por 

TB e HIV, disponíveis dentro das prisões onde atuam, con-

siderando o cotidiano do exercício profissional da enferma-

gem junto às pessoas privadas de liberdade. As principais 

medidas identificadas foram o uso de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), a prática de educação em saú-

de, com orientações específicas para sensibilização dos 

diversos membros da comunidade prisional, incluindo os 

agentes penitenciários, e o cuidado de enfermagem coti-

diano à população carcerária, representado principalmen-

te por medidas de identificação precoce de casos de TB e 

distribuição de preservativos. No que concerne ao uso de 

EPI muitos profissionais expressaram a necessidade de 

adequações e de disponibilidade de equipamentos específi-

cos, como a máscara facial com filtro, para o desempenho 

do trabalho diário com a devida proteção e segurança. Um 

profissional, no entanto, verbalizou que dispõe desse EPI 

no serviço onde atua, contudo por falta de hábito não o 

utiliza. Apesar disso, há uma preocupação geral com o défi-

cit de medidas para a redução de riscos de infecções ocu-

pacionais por TB e HIV nas unidades prisionais, que não se 

restringe às equipes de assistência em saúde. Para os pro-

fissionais de enfermagem as equipes de segurança estão 

sob riscos ocupacionais importantes, mas não recebem o 

mínimo necessário à prevenção de agravos infecciosos, e 

por isso, há casos em que o profissional de enfermagem 

compartilha os poucos recursos que possui, na perspectiva 

de tornar possível alguma proteção para os agentes peni-

tenciários com os quais convivem na rotina do trabalho em 

prisões.

As medidas de prevenção que nós temos são a utili-

zação dos EPI (...) e a questão de prevenção para o pú-

blico (...) distribuição de preservativo e orientações. (E1)

No caso de máscaras... só tem as máscaras cirúrgi-

cas e aí é contar com a sorte mesmo, infelizmente, por-

que pra pegar tuberculose só basta estar respirando; 

só tem as máscaras cirúrgicas que não é o caso para a 

prevenção. (E3) 

Mesmo se tivermos a N95 só vem duas, então é pra-

ticamente para a equipe(equipe de saúde)... teria que ter 

o suficiente para todos, até para os agentes(agentes 

penitenciários), pois o maior risco está para os agentes 

e para a equipe (...) para HIV só luvas. (E4)

É a busca ativa! Nossa forma de prevenção é fazer 

essa busca ativa todo dia, principalmente nas triagens 

que a gente faz (a triagem é o primeiro atendimento de 

saúde à pessoa privada de liberdade, que inclui entre-

vista para a identificação de agravos preexistentes) e 

também sensibilizar os profissionais, os agentes peni-

tenciários. Há uma carência de material, mas no caso 

de realização de exames eu deixo a luva para usar. (E5)

Eu uso máscara as vezes sim, as vezes não; sempre 

uso luvas. As máscaras são as descartáveis disponi-

bilizadas (máscaras cirúrgicas), não temos a N95. (T4)

Para HIV agente usa luva (...) a gente não é acostu-

mado aqui a estar usando máscara; temos a máscara 

N95, mas não usamos (...) tem palestra, distribuição de 

preservativo e orientações. (T5)

Não uso nenhuma medida de prevenção. Não pos-

suo EPI suficiente e adequado, apenas luvas e másca-

ras comuns, mas são poucas. Ainda cedemos para os 
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agentes (agentes penitenciários) porque eles não têm 

nada pra se proteger. (T8)

Entraves à redução da exposição ocupacional 
a TB e ao HIV no ambiente prisional
Ao falar sobre a necessidade de medidas de prevenção de 

infecções ocupacionais por TB e HIV no ambiente prisional, 

os profissionais de enfermagem apontaram outros proble-

mas que contribuem para o insucesso do controle desses 

agravos e, consequentemente, elevam os riscos ocupa-

cionais aos quais estão expostos. Alguns profissionais ex-

pressaram um conceito ampliado de prevenção, discutindo 

sobre a necessidade de quantidade adequada de insumos, 

de realização de exames para diagnóstico precoce e mo-

nitoramento de casos, de isolamento de casos de TB e de 

garantia de tratamento adequado às pessoas privadas de 

liberdade doentes para a contenção de transmissão dos 

agravos:

Não tem maca, não tem oxigênio, não tem armário, 

não tem frasco de escarro, não tem seringa, não tem 

antibiótico (...) de HIV realmente só a questão da dis-

tribuição de preservativos, que eu afirmo que é insufi-

ciente para a demanda; uma caixa tem 144 unidades, a 

gente pede seis caixas, só vem uma, e se vier (...) traba-

lho de prevenção não existe no sistema penal; para tu-

berculose prevenção também não existe, infelizmente o 

paciente já vem sintomático respiratório, faz escarro, 

diagnostica e faz tratamento. Aqui eles tentaram fazer 

um isolamento de casos suspeitos, mas infelizmente eu 

não vejo resultado. (E2)

A prevenção também é feita com teste rápido, 

quando é solicitado, quando o preso pede, ou então eu 

sugiro quando entendo que ele entrou em algum conta-

to, atividade de risco. (E4)

Falta de medicação também(é um problema), falta 

de insumos para a gente trabalhar. (T1)

Notificamos, pedimos para o posto de saúde a me-

dicação, pesamos, pedimos a transferência para ou-

tra casa penal [...] porque não tem uma cela específica 

para ficar aqui isolado. (T2)

Não tem uma ala fixa, que possamos separar eles 

(doentes de TB) dos outros. (T5)

A inadequação da estrutura dos serviços de saúde nas 

prisões, as tensões, os sentimentos de insegurança e a in-

salubridade do ambiente prisional, o déficit de profissionais 

nas equipes e a necessidade de uma efetiva assistência à 

saúde do trabalhador são apontados como problemas à 

prevenção de doenças e à promoção da saúde dos profis-

sionais de enfermagem no desenvolvimento de suas fun-

ções laborais:

É um ambiente tenso, a gente tem que manter a 

atenção durante todo período que nós trabalhamos; 

qualquer descuido pode gerar um problema maior (...) é 

um ambiente pesado. (E1)

A situação não melhora, a gente não tem condições 

de trabalho, equipe multiprofissional reduzida (...) não 

consegue fazer um trabalho sistemático, seguro(...) não 

tem estrutura e o ambiente de trabalho dos profissio-

nais também não é adequado. Todos os profissionais 

infelizmente trabalham assoberbados, com medo(...) é 

um ambiente inóspito e inseguro, complicado. (E2) 

Até hoje a gente não tem uma estrutura boa para 

trabalhar (...) a gente trabalha no setor onde funcio-

na médico, nutricionista, todos em um só local (...) não 

existe saúde do trabalhador, não existe! Nunca me pe-

diram para fazer periódico nenhum. A saúde do traba-

lhador (setor institucional) não é voltada para saúde 

do trabalhador, só quando o trabalhador está doente. 

A gente que tem que ir atrás e buscar. (E3)

Temos condições de trabalho que não são comuns; 

você tem que adaptar aquilo que você aprendeu às 

normas do atendimento interno (...) tem que ter cuida-

do! (E4) 

As celas são insalubres, o ambiente é insalubre, o 

próprio cárcere já é insalubre! (E5)

Nunca pediram nenhum exame periódico, só na ad-

missão mesmo (...) todo o cuidado que você tome, mas 

os acidentes podem acontecer! (E6)

Falta no caso uma área, um local mais arejado (...) 

isso nós não temos; é muito fechado esse local(espaço 

de atendimento/enfermaria). (T1)

Todos são atendidos no mesmo lugar, junto com ou-

tros profissionais da área da saúde nutricionista, psi-

cólogo, médico quando vem, e nós. (T6)

Nunca realizei periódico nem dentro do sistema e 

nem por conta própria. (T7)

DISCUSSÃO
O crescimento da população prisional em todo o Brasil nos 

últimos anos não tem sido acompanhado pela necessária 

estruturação dos ambientes e serviços de saúde existen-

tes nas prisões. Historicamente, há maior preocupação 

com fatores vinculados às normas de encarceramento e 

de segurança, em detrimento da necessidade de proteção 
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à saúde dos membros da comunidade prisional, sejam as 

pessoas privadas de liberdade e seus familiares, os agentes 

penitenciários ou os profissionais de saúde.(17-20)

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP), estabelecida por meio da Portaria Interministerial 

MS/MJ n.01/2014 e posteriores normas de operacionaliza-

ção, prevê a necessidade de obediência aos regulamentos 

sanitários nacionais e aos padrões de arquitetura penal, 

para garantir estrutura adequada às unidades de saúde pri-

sionais, assim como funcionamento dos serviços de acordo 

com o perfil da população prisional e das equipes multipro-

fissionais de saúde.(21) 

Contudo, a realidade vivenciada pela maioria dos parti-

cipantes deste estudo se mostra adversa, tendo em vista a 

carência de condições mínimas de trabalho para prestação 

do cuidado e para a adoção de medidas de proteção à sua 

própria saúde, situação que os prejudica em seu desem-

penho profissional e, por vezes, inviabiliza o cumprimento 

das práticas de enfermagem de acordo com os padrões de 

qualidade, segurança e eficiência exigidos. 

Além de problemas estruturais e organizacionais há 

entraves relacionados às tensões do ambiente prisional e 

ao sentimento de insegurança dos profissionais de enfer-

magem, os quais influenciam diretamente sobre a saúde 

do trabalhador. De modo geral, condições desfavoráveis à 

saúde do trabalhador são descritas em diversas investiga-

ções brasileiras sobre unidades e serviços de saúde prisio-

nais. A maioria dos estudos indica a inexistência de estru-

tura física e organizacional compatível com as demandas 

da população carcerária e dos profissionais que prestam 

assistência à saúde em prisões.(2,7,9,10,18,20,22-24) 

Para os participantes deste estudo, uma importante 

medida de biossegurança para reduzir a exposição ocupa-

cional à TB e ao HIV no ambiente prisional é o uso de EPI, 

porém a sua disponibilidade às equipes de saúde e de se-

gurança foi descrita como insuficiente. Apesar disso, um 

participante relatou que mesmo quanto existem EPI falta 

hábito a alguns profissionais de enfermagem para o seu de-

vido uso na rotina do trabalho em prisões, algo que sugere 

a necessidade e a importância de atividades de educação 

continuada às equipes de saúde prisional.

O uso de EPI por profissionais de saúde para evitar do-

enças infecciosas tem sido destaque em recentes discus-

sões e estudos no contexto da pandemia pelo novo coro-

navírus, responsável por provocar a Covid-19 em milhares 

de pessoas no Brasil e no mundo. Intensificação de ativida-

des educativas, organização de rotinas assistenciais espe-

cíficas e criação de protocolos de colocação e retirada de 

EPI estão entre as principais medidas sugeridas e pratica-

das para a redução de riscos ocupacionais e proteção dos 

profissionais de saúde e equipes de apoio em diferentes 

contextos e instituições de assistência à saúde, inclusive 

no sistema prisional.(25-32)

Os achados do presente estudo sugerem ainda que, as-

sim como a população prisional, os agentes penitenciários 

são um público que, de algum modo, necessita de atenção 

e de cuidados por parte dos profissionais enfermagem, por 

serem grupo de risco para doenças infecciosas nas prisões 

e por igualmente não possuírem os equipamentos de prote-

ção necessários à prevenção da TB e do HIV. Os profissio-

nais de enfermagem demonstram preocupação e interesse 

em proteger também a saúde dos agentes penitenciários. 

Esse é um achado importante, pois a concretização dos 

processos de trabalho das equipes de enfermagem em uni-

dades de saúde prisionais só é possível em conjunto e por 

intermédio do trabalho das equipes de segurança. Em al-

guns cenários, inclusive, a prestação de bons serviços de 

enfermagem possui relação direta com o nível de sensibili-

zação dos agentes penitenciários às necessidades de saú-

de das pessoas privadas de liberdade e com a existência de 

vínculos de apoio entre as diferentes equipes de saúde e 

segurança, algo que contribui para a promoção e proteção 

da saúde de todos da comunidade prisional.(2,5,7,9,18,20)

Nesse sentido, obstáculos como superpopulação car-

cerária, déficit de pessoal nas equipes de saúde e de segu-

rança, necessidade de treinamentos e capacitações e in-

suficiência de equipamentos, materiais ou outros recursos 

à prevenção, diagnóstico, tratamento e monitoramento de 

casos de TB e HIV no ambiente prisional, são problemas de 

interesse de todos, que exigem dos trabalhadores de enfer-

magem condutas individuais e coletivas de autoproteção 

no cotidiano assistencial.

Por outro lado, cabe aos gestores prisionais possibilita-

rem melhores condições de trabalho para os profissionais 

de enfermagem, para que se sintam suficientemente segu-

ros e acolhidos em suas necessidades cotidianas, inclusive 

aquelas que envolvem aspectos relacionados à saúde de 

cada trabalhador. Sobre isso, entende-se que os relatos 

dos participantes, acerca da necessidade de um efetivo 

serviço de saúde do trabalhador do sistema prisional, in-

dicam a carência de políticas públicas de saúde ocupacio-

nal mais abrangentes, capazes de superar os programas de 

saúde do trabalhador já existentes em algumas instituições 

brasileiras.

Os achados deste estudo estão limitados às unida-

des prisionais onde atuam os profissionais de enferma-

gem participantes da pesquisa e, por isso, não podem ser 
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generalizados. No entanto, as semelhanças com outras 

realidades e serviços de atenção à saúde prisional, nas di-

ferentes regiões do país, justificam a realização de outros 

estudos sobre o tema.

O estudo traz importante contribuição para a assistên-

cia de enfermagem e para a saúde do trabalhador no âm-

bito prisional, por expor suas necessidades e dificuldades 

e por estimular à reflexão sobre a importância de medidas 

institucionais e individuais para a promoção da saúde ocu-

pacional e prevenção da transmissão de agravos como a TB 

e o HIV nas prisões. Além disso, o estudo evidencia uma re-

alidade ainda pouco conhecida pela enfermagem brasileira 

e expõe os diferentes contextos em que ocorre o exercício 

profissional em nosso país.

CONCLUSÃO
Por meio deste estudo descreveram-se as medidas adota-

das pelos profissionais de enfermagem e os entraves à pre-

venção de infecções ocupacionais por TB e HIV em cinco 

unidades de saúde prisionais no estado do Pará. As prin-

cipais medidas apontadas foram o uso de EPI, educação 

em saúde para as pessoas privadas de liberdade e agentes 

penitenciários e o cuidado cotidiano de enfermagem vol-

tado principalmente à identificação e monitoramento de 

casos de TB e distribuição de preservativos. Os principais 

entraves identificados foram a inadequação da estrutura 

física e organizacional das unidades de saúde prisionais, 

a carência de insumos, o déficit de pessoal de saúde e de 

segurança e a necessidade de efetiva assistência à saúde 

do trabalhador que atua em prisões. Na perspectiva dos 

profissionais de enfermagem, a prevenção de infecções 

ocupacionais por TB e HIV perpassa pela necessidade de 

melhorias estruturais e organizacionais às suas condições 

de trabalho, as quais influenciariam positivamente para a 

prestação de assistência qualificada e resolutiva a toda a 

comunidade prisional.
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